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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DAVI DOS SANTOS BRUM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

REVISÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO. REFORMATIO IN PEJUS NÃO 
CONFIGURADA. REVALORAÇÃO DOS FUNDAMENTOS UTILIZADOS 
PELO MAGISTRADO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA, PARA EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE, EM APELAÇÃO EXCLUSIVA DA DEFESA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas corpus 
em substituição à revisão criminal. Precedentes. 

II - Havendo coação ilegal ou teratologia, concede-se a ordem de ofício. 
III - Na hipótese, o Tribunal de Apelação neutralizou a vetorial conduta social

, reanalisou os fatos e as circunstâncias dos autos e reconheceu que os três delitos 
de homicídio consumado e tentado se deram de forma premeditada, bem como pelo 
concurso de agentes, sem, contudo, agravar a situação do agente.

IV -A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 
Tribunal local, ainda que em recurso exclusivo da defesa, pode revisar a 
fundamentação apresentada em sentença, desde que não modifique o quantum de 
sanção cominada nem agrave a pena do réu.

Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 06 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 742825 - RS (2022/0147693-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DAVI DOS SANTOS BRUM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
HOMICÍDIO. REFORMATIO IN PEJUS NÃO 
CONFIGURADA. REVALORAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS UTILIZADOS PELO MAGISTRADO 
DE PRIMEIRA INSTÂNCIA, PARA EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE, EM APELAÇÃO EXCLUSIVA DA 
DEFESA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a 
impetração de habeas corpus em substituição à revisão 
criminal. Precedentes. 

II - Havendo coação ilegal ou teratologia, concede-se a 
ordem de ofício. 

III - Na hipótese, o Tribunal de Apelação neutralizou a 
vetorial conduta social, reanalisou os fatos e as 
circunstâncias dos autos e reconheceu que os três delitos de 
homicídio consumado e tentado se deram de forma 
premeditada, bem como pelo concurso de agentes, sem, 
contudo, agravar a situação do agente.

IV -A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido de que o Tribunal local, ainda que em recurso 
exclusivo da defesa, pode revisar a fundamentação 
apresentada em sentença, desde que não modifique o 
quantum de sanção cominada nem agrave a pena do réu.

Agravo regimental desprovido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 782-788) interposto por DAVI DOS 

SANTOS BRUM contra a decisão monocrática (fls. 768-774) que não conheceu do 

habeas corpus impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL.

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Tribunal do 

Júri da Comarca de Alvorada, à pena de 43 anos e 04 meses de reclusão, cumulada com 

130 dias-multa, no regime inicial fechado, por incursão no artigo 121, § 2°, incisos II e 

IV (duas vezes), artigo 121, § 2°, incisos II e IV, c/c o artigo 14, inciso II, na forma do 

artigo 29, caput, e artigo 344, na forma do artigo 69, caput, todos do Código Penal, 

consoante a sentença de fls. 732-739.

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que deu parcial 

provimento ao recurso, para reduzir para 42 (quarenta e dois) anos e 07 (sete) meses de 

reclusão e 40 (quarenta) dias-multa, mantidas as demais cominações sentenciais, 

conforme o acórdão de fls. 701-730, julgado em 25/04/2022.

Operado o trânsito em julgado em 17/06/2022, sobreveio a impetração do 

presente habeas corpus, objetivando a concessão da ordem de modo a revisar a 

dosimetria da pena-base para estabelecê-la no mínimo legal.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 768-774).

No regimental (fls. 782-768, o agravante defende a possibilidade de concessão 

da ordem de ofício, argumentando que possui direito à redução proporcional da pena. 

É o relatório.

 

VOTO

Como relatado, o agravante verbera que possui direito subjetivo à redução 

proporcional da pena, ao argumento de que das três circunstâncias negativas do artigo 59 

do Código Penal, remanesceram apenas duas delas no acórdão impugnado.   

Como assinalado na decisão agravada, o habeas corpus não foi conhecido por 

ter sido manejado em substituição à revisão criminal, em alinhamento com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PORTEILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE MÉRITO NESTA CORTE. NÃO INAUGURADA A 
COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
SUBSIDIÁRIO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
TEMA NÃO ANALISADO NA ORIGEM. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 561.185/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 16/03/2020).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
DOSIMETRIA DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA APLICAÇÃO DA 
REPRIMENDA. HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO DO 
MANDAMUS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
4. Tratando-se de impetração que se destina a atacar 

acórdão proferido em sede de apelação criminal, já transitado em 
julgado, contra o qual seria cabível a interposição de revisão criminal, 
depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, 
circunstância que impede o seu conhecimento.

[...]
6. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 

486.185/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 07/05/2019).
 
 

Demais disso, não vislumbrei a presença de ilegalidade flagrante no acórdão 

impugnado, porquanto o Tribunal de Apelação neutralizou a vetorial conduta social, 

reanalisou os fatos e as circunstâncias dos autos e reconheceu que os três delitos de 

homicídio consumado e tentado se deram de forma premeditada, bem como pelo 

concurso de agentes, sem, contudo, agravar a situação do agente.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 
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Tribunal local, ainda que em recurso exclusivo da defesa, pode revisar a fundamentação 

apresentada em sentença, desde que não modifique o quantum de sanção cominada nem 

agrave a pena do réu. 

E na hipótese, verifico que o procedimento adotado pela Corte local não 

caracterizou reformatio in pejus, uma vez o amplo efeito devolutivo da apelação permite 

a revaloração que não agravou a pena, ainda que de forma indireta. A esse respeito, cito 

os seguintes julgados:

 
"[...]
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 

"Mesmo se tratando de recurso exclusivo da defesa, é possível nova 
ponderação das circunstâncias que conduza à revaloração, sem que se 
incorra em reformatio in pejus, desde que a situação final do réu não 
seja agravada, como ocorre na espécie" (AgRg nos EDcl no HC n. 
807.698/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 
de 16/10/2023).

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
841.208/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
6/3/2024).

 
 
"[...]
4. Com efeito, o fato de o Tribunal de origem proceder a uma 

nova ponderação e revaloração das circunstâncias da conduta delitiva, 
agregando fundamentos diversos daqueles adotados pelo Juízo 
sentenciante, ainda que no julgamento de recurso exclusivo da defesa, 
não configura reformatio in pejus (art. 617, do CPP), desde que a 
situação final do réu não seja agravada, como se observa no caso em 
exame.

[...]
10. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 

2.189.734/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 24/10/2022).

 
 
"[...]
1. Consoante o entendimento deste STJ, a apelação (ainda 

que manejada exclusivamente pela defesa) possui efeito devolutivo 
amplo, permitindo ao juízo ad quem a revaloração das circunstâncias 
que fundamentaram o apenamento do acusado, desde que a sua 
situação prática não seja piorada e que sejam observados os limites 
fáticos da imputação e da sentença. Outrossim, respeitadas estas 
balizas, é lícito ao Tribunal analisar elementos diversos dos que foram 
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considerados pelo juiz sentenciante na dosimetria da pena.
[...]
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 

1.831.625/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
21/5/2021).

 
 

Assim, a decisão monocrática dever ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0147693-0 HC 742.825 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00074174320178210003  00321700028120  02365220820188217000  
2365220820188217000  321700028120  50035626820178210003  602017100428  
70078713104  74174320178210003

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : DAVI DOS SANTOS BRUM (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVI DOS SANTOS BRUM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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